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Aos vinte dias do mês de outubro de dois mil e vinte e cinco, às 16h, por meio do aplicativo
de videoconferência Microsoft Teams, reuniram-se os membros da Comissão de
Jurisprudência, designados na Portaria GPR 618/2025 (SEI 10324/2022), para sua 83ª
reunião.

Estiveram presentes a desembargadora Maria Ivatônia Barbosa dos Santos (presidente), a
desembargadora Soníria Rocha Campos D’Assunção (suplente) e os desembargadores
Roberto Freitas Filho, Héctor Valverde Santana, Maurício Silva Miranda e Josaphá
Francisco dos Santos.

Prestaram apoio à Comissão Paulo Gustavo Barbosa Caldas, coordenador da CODJU,
acompanhado por Vitor Eduardo Oliveira da Silva, substituto da CODJU, e por Cristina
Costa Freitas, supervisora do NUPIJUR.

A presidente deu as boas-vindas à desembargadora Soníria Rocha Campos D’Assunção,
tendo sido acompanhada pelos demais membros da comissão, que igualmente
parabenizaram a desembargadora pelo ingresso no órgão. Em seguida, apresentou a
pauta: 1) Decisões recentes sobre Inteligência artificial no TJDFT – Informativos de
Jurisprudência e pesquisas externas; 2) Decisão em Evidência - Ação civil pública
Nomenclatura de membros do TCDF – desembargadores de contas - nulidade de decisão
administrativa (Processo 0707626-32.2025.8.07.0018, 1ª Vara da Fazenda Pública, DJe
8/10/2025); 3) Novo tema de repercussão geral - Altura mínima para ingresso em carreiras
de segurança pública – parâmetros do Exército – Tema 1424 do STF; 4) Entendimentos
divergentes – Descumprimento de medida protetiva e consentimento da vítima.

1. Decisões sobre Inteligência Artificial no TJDFT:  O coordenador da CODJU informou
aos membros da Comissão que decisões recentes têm tratado do uso de inteligência
artificial no processo judicial. Duas decisões foram destacadas: (1) A nulidade de sentença
elaborada por IA sem supervisão judicial, conforme a Resolução CNJ 615/2025,
reafirmando a indelegabilidade da jurisdição e a necessidade de fundamentação humana
(Inf. 531). (2) A caracterização de litigância de má-fé pela inserção de jurisprudência
inexistente em peça recursal, possivelmente gerada por IA, com aplicação de multa e
comunicação à OAB/MG (Inf. 530). O desembargador Josaphá mencionou que se existe
repressão para os advogados e partes que utilizam de forma inadequada a IA, também
deveria ser estudada a possibilidade de “sanções” internas para uso inadvertido pelos
magistrados e informou que pretende levar o tema para o Conselho Especial. A
desembargadora Maria Ivatônia concordou e mencionou que as ferramentas tecnológicas
devem auxiliar na localização de “alucinações”, enfatizando que a localização de
“jurisprudências inexistentes” é um trabalho muito difícil de ser feito pelas equipes dos
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gabinetes.

2. Ação Civil Pública – TCDF - desembargadores de contas: O coordenador da CODJU
informou aos membros da Comissão que a 1ª Vara da Fazenda Pública do DF declarou
nula a decisão do TCDF que alterava a nomenclatura de seus membros para
“Desembargadores de Contas”. Destacou que a sentença apontou afronta à Constituição
Federal e aos princípios da simetria federativa, separação dos poderes e reserva de
nomenclatura do Poder Judiciário. A desembargadora Maria Ivatônia informou que teve
notícia desse julgamento.

3. Tema 1424 do STF – Altura mínima em carreiras de segurança pública: O
coordenador da CODJU informou aos membros da Comissão que o STF, em repercussão
geral, definiu que a exigência de altura mínima para ingresso em cargos de segurança
pública deve seguir os parâmetros dos cursos de formação do Exército, conforme a Lei
12.705/2012: Homens: 1,60m, Mulheres: 1,55m.

4. Entendimentos divergentes – Descumprimento de medida protetiva: O coordenador
da CODJU informou aos membros da Comissão que há divergência jurisprudencial no
TJDFT quanto à relevância do consentimento da vítima no crime de descumprimento de
medida protetiva (art. 24-A da Lei Maria da Penha): Primeira corrente: O consentimento da
vítima afasta a tipicidade do crime. Segunda corrente: O crime é formal e se consuma
independentemente do consentimento da vítima. A desembargadora Maria Ivatônia
acrescentou que o afastamento da tipicidade, não se adequaria aos conceitos básicos do
Direito Penal, que, na sua opinião, o ideal seria falar em outro tipo de excludente. O
desembargador Josaphá Francisco dos Santos concordou e externou preocupação com a
“flexibilização de entendimentos” e a cultura dos “precedentes” oriundos dos tribunais
superiores. Ambos manifestaram que estão com a segunda corrente, em que o
consentimento da vítima não afasta a tipicidade do crime de descumprimento de medida
protetiva.

A desembargadora Maria Ivatônia ainda enfatizou que é importante o monitoramento dos
temas em precedentes qualificados perante o TJDFT, determinando que essa atividade
seja feita em uma atuação conjunta com o NUGEPNAC.

Ao final, o desembargador Hector Valverde pediu atualização do prazo do mandato dele e
dos demais membros da comissão.

A presidente deu por encerrados os trabalhos, informando que a próxima sessão está
prevista para o dia 17 de novembro de 2025. A reunião foi encerrada às 16h30. 

Nada mais havendo a registrar, a Presidente, Desembargadora Maria Ivatônia, encerrou a
reunião, da qual eu, Paulo Gustavo Barbosa Caldas, Coordenador de Doutrina e
Jurisprudência, lavrei a presente ata, que, por expressão da verdade, segue assinada por
ambos.
 

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Gustavo Barbosa Caldas , Coordenador(a), em 17/11/2025, às 17:33, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 4752193 e o
código CRC 53617C10.
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